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INF. Pedido de Aquisição 

DE | Divisão de Ambiente, Águas e Energia PARA | Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal 

S/referência S/comunicação N/referência 19355/18 Bragança, -12/01/2018 

001/ Escolha um item.  

PARECER 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

DESPACHO 

 

 

 

OBJETO DE CONTRATAÇÃO: EXECUÇÃO DE INFRAESTRUTURAS NA EN2017 AO KM 3+560 - 

SAMIL 

 

1- Enquadramento no artigo 61.º da Lei 114/2017 de 29/12: 

Questão: Do presente procedimento resulta a renovação ou a celebração de um contrato de aquisição de 

serviços com idêntico objeto ou contraparte de contrato vigente em 2017? Não aplicável, a aquisição 

preponderante não é a aquisição de serviços (alínea a) n.º 2 art.º 61.ª da LOE2018 

Caso opção Sim qual: 

∑ Contratos da contraparte em 2017 00,00 € Preço unitário em 2017 00,00 € 

∑ Contratos da contraparte em 2018 00,00 € Preço unitário em 2018 00,00 € 

 

A presenta contratação visa a aquisição de estudos, pareceres, projetos e consultoria, de organização e 

apoio à gestão? Não, 

 

2- Procedimento, nos termos do Decreto-lei 111-B/2017 de 31/08: 

Nome do Gestor do Contrato nos termos do artigo 290.º: João Carlos Garcia Praça 

 

Escolha do procedimento em função do valor do contrato (artigos 17º a 22º CCP) 

  A. Direto Simplificado 

Aquisição de Bens e serviços  n.º 1 do artigo 128º, valor do contrato < 5.000,00€ 

Empreitada de Obras Publica X n.º 1 do artigo 128º, valor do contrato < 10.00,00€,  

 

Data de Início                  Data de Fim: …………………. Duração em dia:5 

 

Preço Base:  7.637,00 €, Fundamentação nos termos do artigo 17.º e 47.º do Decreto-Lei: O valor é o 

praticado em trabalhos idênticos já realizados.  
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Critério de adjudicação nos termos do artigo 74.º do DL: A adjudicação será “… feita de acordo com o 

critério da proposta economicamente mais vantajosa para a entidade adjudicante, determinada…” pela 

seguinte modalidade: a) Melhor relação qualidade -preço, na qual o critério de adjudicação é 

composto por um conjunto de fatores, e eventuais subfatores, relacionados com diversos aspetos 

da execução do contrato a celebrar; 

 

O presente procedimento carece de Pareceres Prévios, Licenciamentos e Autorizações 

Necessárias nos termos do n.º 5 do artigo.ª 36: Não 

 

Rubrica cabimento: 0303/07030303 – Ampliação, Conservação e manutenção da rede de saneamento 

no Município, com uma dotação atual de 136.597,58 € PPI (ano/Projeto):  2018 / 46 Fundos 

Disponíveis: 7.811.542,98 €. 

Codigo CPV: 45232460-4 – Obras de Saneamento 

 

Fundamentação da Contratação: É necessário proceder á ampliação da rede de saneamento. Os 

trabalhos a realizar são a travessia da EN 217 ao Km 3+560, para a instalação da infraestruturas de água 

e saneamento. Os trabalhos têm de ser realizados de acordo com as condições gerais e especiais 

impostas pelas Infraestruturas de Portugal (IP). 

 

Assim, nos termos do disposto no artigo 112.º e no artigo 128.º do Código dos Contratos Públicos (Ajuste 

Direto – Regime Simplificado), aprovado do CCP, Decreto-Lei 18/2008 de 29/01, alterado e republicado 

pelo Decreto-lei 111-B/2017 de 31/08, foi solicitado orçamento à empresa MEDIDA XXI que importa em 

7.637,00€, acrescido de IVA à taxa de 6%, conforme documento em anexo. 

Pelo exposto, propõe-se a adjudicação à empresa MEDIDA XXI com o NIF 503.954.144, pelo valor total 

de 7.637,00 € (S/IVA).  

 

Não há lugar à celebração de contrato escrito, conforme preceituado do n.º 3 do artigo 128.º do referido 

Código. 

 

De acordo com o disposto a alínea f) do n.º 1 do artigo 35.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, e a 

alínea f) do n.º 1 do artigo 14.º do Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, conjugada com a alínea a) do 

n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, é competente para autorizar a presente 

despesa o Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal.  

 

À consideração superior de V. Exa., 

 

Anexo: Declaração de inexistência de conflito 
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